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Programas de residência médica em oncologia orientados por
competência: trajetória de uma construção coletiva

Resumo
O presente trabalho apresenta a trajetória de construção do Programa de Residência Médica em Cirurgia Oncológica
orientado por competência, seu marco teórico e o produto final alcançado, aprovado pela Comissão Nacional de
Residência Médica do Ministério de Educação em 2006. Trata-se de iniciativa inovadora no país, por introduzir nova
abordagem à certificação profissional, aqui entendida como construção social. Nesse processo participaram ativamente
representantes das esferas de gestão do SUS, prestadores de serviços, instituições formadoras e sociedades de especialistas,
conferindo um carater de construção coletiva à iniciativa. Orienta-se pela perspectiva de regulação para a formação
profissional em cancerologia, ao propor uma direcionalidade do perfil profissional de forma a atender às necessidades
do Sistema Único de Saúde. Trata-se de iniciativa que confere às instâncias públicas decisórias sobre a residência
médica, hoje responsáveis pelo financiamento da maior parte das bolsas de residência médica no país, uma alternativa
para direcionar os programas de formação nas especialidades aos requerimentos de qualidade e relevância social
exigidos pela sociedade e para inserir os demais atores envolvidos na regulação do exercício profissional nas iniciativas
de avaliação, seguimento e controle da acreditação institucional para o desenvolvimento da residência médica em
cancerologia no país.
Palavras-chave: Residência médica; Regulação de recursos humanos; Formação por competência.
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INTRODUÇÃO

O Conselho Consultivo do INCA, em sua reunião
de fevereiro de 2005, pronunciou-se favoravelmente à
criação de um Grupo de Trabalho (GT), voltado à
questão de formação de recursos humanos para o
controle do câncer no país.

O GT entendeu ser seu propósito construir
legitimidade para a introdução de processos de pactuação
de perfis profissionais na área de oncologia entre atores
diversos envolvidos na formação, na regulação do
exercício profissional e na prestação de assistência, de
forma a assegurar o planejamento de programas de
formação que atendam ao compromisso de excelência
do cuidado exigido pela sociedade e a ser cumprido
pelo SUS nas diferentes regiões do país.

Entendeu o Conselho ser a primeira tarefa do referido
grupo a construção de argumentos sólidos, assentados
em metodologia de trabalho claramente definida, que
orientassem o debate nacionalmente travado ao redor
da duração de programas de residência médica em
oncologia clínica e cirúrgica, de forma a responder ao
compromisso inequívoco do INCA com a formação de
profissionais competentes para atuarem em todos os
níveis de cuidado na rede de atenção oncológica do país.

Tomando por base a diretriz de que as definições a
serem tomadas devem resultar de debate e consenso a
ser construído entre grupos e instituições envolvidos na
formação de profissionais em oncologia no país, o INCA,
em parceria com a SGETS/MS, convidou-os para
definir e aprovar o plano de trabalho, proposto e
organizado por meio de um ciclo de oficinas para a
construção de programas de residência médica
orientados por competência.

Com base nessa diretriz, teve lugar no INCA, Rio de
Janeiro, em 31 de março de 2005, a 1ª Oficina do referido
ciclo, na qual pactuaram-se a metodologia e o cronograma
de trabalho. Foram definidos como objetivos da iniciativa:
• Construir de forma pactuada o perfil de competência
do Cancerologista Cirúrgico;
• Construir projeto político-pedagógico capaz de
proporcionar as capacidades e o padrão de excelência
delineados no perfil de competência;
• Fornecer subsídios para as políticas de formação e
certificação nas especialidades oncológicas.

Identificaram-se critérios que pudessem permitir a
seleção das instituições participantes, de forma a explorar
a diversidade de olhares envolvidos na formação e
exercício profissional nas diferentes macrorregiões do
país. Instituições prestadoras de serviços públicas,

privadas e filantrópicas; sociedades de especialistas;
instituições formadoras; instituições reguladoras do
exercício profissional e gestores do SUS foram
convocados a indicar profissionais cirurgiões
oncológicos que, a seu juízo, representassem o padrão
de excelência que a instituição legitima. O apêndice A
contém a lista das instituições indicantes e os indicados.

Segundo a metodologia proposta, uma segunda
oficina explorou as capacidades e áreas de competência
de cirurgiões oncológicos cuja prática refletia, segundo
a visão de cada instituição indicante, o exercício
profissional de excelência. A exploração das atividades
desenvolvidas pelos cirurgiões, de suas capacidades e
do que consideravam como perfil de excelência - temas
esses debatidos segundo contextos e cenários variados
de exercício profissional - resultou na elaboração de um
documento-síntese, composto por áreas de competência,
ações-chave e desempenhos.

O perfil delineado na oficina 2 foi encaminhado a
62 cirurgiões oncológicos no país, dos quais 32
retornaram suas contribuições ao formulário de
validação enviado, sendo o índice de retorno considerado
bastante satisfatório.

As sugestões enviadas e o grau de concordância
obtido em cada item foram cuidadosamente analisados
e apresentados para reavaliação em uma nova planilha,
onde apareciam, em destaque, as modificações sugeridas
por diferentes validadores. Dessa segunda etapa de
validação resultou o documento final (apêndice B),
referente ao perfil profissional por competência do
Cancerologista Cirúrgico.

O processo de trabalho que se seguiu a essas primeiras
oficinas, um longo percurso de mais de um ano de duração,
representou a união de esforços de todos os envolvidos na
formação do Cancerologista Cirúrgico no país.
Representantes de todas as dez Instituições Formadoras
nessa área constituíram o "Grupo de Trabalho para os
Programas de Residência Médica em Cancerologia
Cirúrgica Orientados por Competência", em uma iniciativa
pioneira na Residência Médica brasileira, de cooperação
e apoio mútuos com vistas à reestruturação dos seus
programas de Residência Médica, segundo um perfil de
competência delineado coletivamente pelos envolvidos na
Atenção Oncológica no país. Os membros constituintes
do GT encontram-se no apêndice C.

PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

As políticas nacionais de saúde e de educação
apontam diretrizes orientadas para as mudanças dos
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processos de formação e de certificação profissional.
Essas mudanças - e as Diretrizes Curriculares Nacionais
são exemplarmente aqui citadas - foram produto de
debates intensos entre diferentes atores e reafirmam para
todos os envolvidos na formação de profissionais de
saúde a necessidade de reconhecimento e de ampliação
da responsabilidade social de que estão investidos e de
uma repactuação para os processos de acreditação
institucional, de definição de competência e de
certificação profissional.

Os padrões de competência utilizados para a
certificação profissional explicitam o que o profissional
deve saber e ser capaz de fazer para desempenhar sua
prática em diferentes cenários com sucesso,
possibilitando o desenvolvimento do profissionalismo1.
Refletem, dessa maneira, os valores atribuídos, por uma
sociedade, às capacidades que legitimam o exercício de
uma determinada carreira ou especialidade e que,
coerentemente, devem orientar os processos de
formação e de avaliação de profissionais.

A orientação do currículo por competência sintetiza
uma expressiva mudança nos pressupostos e na
organização dos atuais cursos de formação para
profissionais de saúde. Entretanto, em função da
polissemia do termo competência, faz-se necessário
explicitar-se a concepção aqui empregada,
necessariamente imbricada nas questões relativas à
educação profissional e à qualificação e, portanto, às
políticas educacionais e de trabalho.

Propor a formação de profissionais capazes de
desenvolver uma nova prática em saúde, comprometida
com os princípios que regem o Sistema Único de Saúde
implica, ao lado da definição de um novo perfil desejado,
o aproximar-se dos elementos constitutivos desse novo
fazer e pensar. Nesse sentido, impõe-se uma interlocução
de saberes para a abordagem dos problemas relevantes
das práticas sanitárias e de cuidado, regidas pelo
princípio da interdisciplinaridade e pelo compromisso
de construção sinérgica de novos objetos do
conhecimento profissional e de práticas de intervenção
em saúde, centrados nos princípios que regem o sistema
de saúde do país.

Assim, ao lado dos conhecimentos científicos que
conformam a base da ação profissional e lhe dão
legitimidade, há que se considerar os interesses de
diferentes atores que, de fato, com maior ou menor
poder, explícita ou implicitamente, participam do
processo de decisão e escolha dos saberes necessários e
do perfil profissional requerido para o desenvolvimento
de práticas de saúde, sabidamente orientadas por

projetos político-ideológicos diversos2.
Destaca-se, assim, uma dimensão distintiva da

competência profissional, reconhecendo que os
processos de certificação de competências constituem-
se, em verdade, em instrumentos da sociedade para fazer
com que certos saberes sejam reconhecidos socialmente,
saiam da esfera do privado e ingressem na esfera do
público, o que, de imediato, coloca a questão das
competências no campo dos conflitos de interesse,
relações e hierarquias de poder na sociedade3.

A base distintiva da concepção de competência aqui
empregada fundamenta-se na compreensão do currículo
como produção social, do papel social da instituição
formadora e das relações que ela estabelece com a
sociedade nessa produção. Nesse caso, em particular,
cabe ressaltar o compromisso dos Centros de Alta
Complexidade em Oncologia (CACON), hospitais de
ensino e universitários, sede de programas credenciados
de residência em oncologia, com a qualidade da atenção
oncológica no SUS, base sobre a qual assentam-se
programas de formação de excelência.

O reconhecimento da história das pessoas e da
sociedade em seus processos de reprodução e de
transformação da realidade e a escuta ampliada da
perspectiva dos atores envolvidos na formação, no
trabalho, na regulação e no consumo dos serviços
prestados constituem-se na base da construção curricular
orientada pela concepção dialógica de competência, base
da iniciativa aqui relatada.

A REESTRUTURAÇÃO DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA
EM CANCEROLOGIA CIRÚRGICA

O perfil construído e validado do Cancerologista
Cirúrgico foi analisado e discutido pelos representantes
das Residências Médicas credenciadas em um terceiro
encontro do ciclo de oficinas, no qual se constituiu o
referido "Grupo de Trabalho para os Programas de
Residência Médica em Cancerologia Cirúrgica
Orientados por Competência". Essa oficina teve como
objetivo caracterizar os ciclos de formação do
Cancerologista Cirúrgico, necessários para alcançar o
perfil proposto e, a partir daí, definir os conteúdos,
cenários, experiências de ensino-aprendizagem em cada
um dos ciclos de formação.

Considerando o perfil definido na oficina 2, foram
analisadas áreas prioritárias de formação segundo a
prevalência de tumores no país. Os estudos
epidemiológicos colocam o câncer como um verdadeiro
problema de saúde pública. Neste sentido, as últimas
publicações do INCA delineiam uma realidade a ser
necessariamente compreendida para o atendimento que
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a população demanda e, por conseguinte, considerada
como base para as discussões no âmbito da formação.

No Brasil, as estimativas para 2006 apontam 472. 050
casos novos de câncer. Os tipos mais incidentes, à
exceção de pele não-melanoma, serão os de próstata e
de pulmão no sexo masculino e os de mama e de colo
do útero no sexo feminino.

TTTTTabela 1.abela 1.abela 1.abela 1.abela 1. Estimativas para o ano 2006 das taxas brutas de incidência por 100.000 e de número de casos novos por câncer, em homens
e mulheres, segundo a região

São esperados 234.570 casos novos para o sexo
masculino e 237.480 para o sexo feminino distribuídos
heterogeneamente nas unidades da federação do país.
Observa-se uma grande variação regional na distribuição
das taxas brutas de incidência de câncer, seja de uma
forma geral ou por localização primária, conforme pode
ser observado nas tabelas a seguir:

Fonte: Estimativas para o ano 2006 de número de casos novos de câncer, por região4

Fonte: Estimativas para o ano 2006 de número de casos novos de câncer, por região4
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Com base nessa análise epidemiológica foi
construído o Quadro 1, que indica as áreas nas quais o
cancerologista cirúrgico, com formação geral para o
domínio das condições prevalentes no país, deve
desenvolver suas capacidades clínico-cirúrgicas.

Quadro 1. Quadro 1. Quadro 1. Quadro 1. Quadro 1. Áreas de formação do Cancerologista Cirúrgico

A análise dos desempenhos delineados no perfil do
Cancerologista Cirúrgico permite a compreensão de que
esse profissional é um cirurgião generalista que, no dia-
a-dia da especialidade, executa procedimentos cirúrgicos
de grande porte. Os relatos de coordenadores de
Residência Médica dos hospitais A.C. Camargo e Erasto
Gaertner reforçam a noção de um cirurgião
cancerologista que, em seu exercício profissional,
intervém nas diversas patologias tumorais nos diferentes
sítios de localização em todo o corpo: os egressos das
referidas instituições atuam, em sua maioria, como
generalistas em cancerologia - freqüentemente como o
único especialista de sua loco-região. Nesse sentido,
entendendo que a autonomia desse profissional na
prática é definida, centralmente, por sua expertise na
condução de situações cirúrgicas de complexidade
diversa, que exigem o desenvolvimento de outras
capacidades de manejo clínico em suas múltiplas
dimensões, o Grupo de Trabalho buscou definir os
procedimentos cirúrgicos de cada área de formação,
considerando seu grau de complexidade.

Estes procedimentos foram classificados em quatro
níveis de complexidade crescente. O Quadro 2, de
classificação por área e por complexidade, expressa, de
forma inequívoca, a enorme diversidade de
procedimentos realizados por um cancerologista
cirúrgico em sua prática profissional. O domínio das
capacidades necessárias à autonomia no exercício
profissional com esse nível de expertise exige, na
experiência dos membros do Grupo de Trabalho,
inúmeros anos de formação continuada, em um processo

que não se esgota com a conclusão da Residência Médica
em Cancerologia Cirúrgica.

Frente à extensão e à complexidade da área, o Grupo
de Trabalho entendeu ser necessária a definição de
critérios mínimos para a certificação da competência
profissional a ser alcançada na conclusão da Residência
Médica em Cancerologia Cirúrgica. Para tanto, com
base nos estudos epidemiológicos de prevalência e nas
estimativas de incidência de câncer no Brasil, buscou
definir, a partir do quadro de procedimentos por
complexidade, aqueles que o egresso da Residência
Médica deveria obrigatoriamente estar apto a executar
com autonomia.

A este primeiro exercício de construção de critérios
mínimos para a certificação dos egressos, seguiu-se um
longo debate acerca das condições necessárias para o
desenvolvimento e a operacionalização de programas
de residência médica que garantam a formação de
Cancerologistas Cirúrgicos com tal grau de autonomia
na atuação profissional. O Grupo de Trabalho
compreende que uma formação dessa natureza exige a
exposição a numerosos cenários de prática para o
desenvolvimento da competência profissional de forma
a garantir a vivência da Atenção Oncológica em toda a
sua abrangência, com o domínio de capacidades de
complexidade crescente na perspectiva de uma formação
de excelência voltada à integralidade do cuidado.

Um programa de residência assim orientado requer,
para o desenvolvimento da competência esperada, um
tempo mínimo de rodízio em cada área de formação da
Cancerologia Cirúrgica. Desta forma, após novo debate,
o Grupo de Trabalho entendeu que, para garantir tempos
de rodízios adequados à uma formação de qualidade,
seria necessário rever os critérios de prática profissional
previamente delineados pelo Grupo. Assim, em uma
nova oficina, definiram-se os procedimentos cirúrgicos
que, classificados por níveis de desempenho (Quadro
3), seriam considerados obrigatórios (nível 1 de
desempenho) ou apenas desejáveis (nível 2 de
desempenho) em termos de prática com autonomia pelo
residente ao término da formação.

O Quadro 3 mostra claramente que o "nível 1" de
desempenho inclui procedimentos cirúrgicos de alta
complexidade (graus 3 e 4 na classificação por
complexidade). Sua inserção como critério de
certificação justifica-se pela necessidade de o
cancerologista cirúrgico ter expertise e autonomia para
o manejo de condições de elevada prevalência.
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Quadro 2.Quadro 2.Quadro 2.Quadro 2.Quadro 2. Procedimentos cirúrgicos, segundo o grau de complexidade
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*São considerados procedimentos desejáveis, mas não obrigatórios no desempenho final do residente
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Quadro 3. Procedimentos cirúrgicos, segundo o nível de desempenho
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*(1) Nível 1 de Desempenho
Nível de exigência para certificação;
Orientado pela prevalência e grau de complexidade;
Condição de nivelamento do profissional (nacional).

*(2) Nível 2 de Desempenho
Nível desejável de exigência na certificação;
Orientada pela complexidade e pelas características institucionais e/ou regionais;
Condição de diferenciação do cirurgião oncológico;
Condição da sofisticação tecnológica existente na instituição.

A seguir, após a definição dos níveis de desempenho
esperados para cada área, o Grupo de Trabalho definiu,
com base na reflexão sobre a freqüência de casos por
patologia nos diferentes Serviços, a duração do rodízio
por área da formação em Cancerologia Cirúrgica
(Quadro 4). A opção do tempo de rodízio por área de
formação e não por serviços/especialidades deveu-se ao
fato de a organização dos serviços nas instituições
formadoras não seguir um modelo único. Como
exemplo, pode-se citar a incorporação por serviços de

cirurgia abdominopélvica de especialidades que em
outras instituições organizam-se separadamente
(ginecologia, urologia, cirurgia de abdome).

O Grupo de Trabalho pactuou, em seguida, os
cenários e as atividades a serem desenvolvidas, ao longo
de sua formação, pelos residentes de forma a ganhar as
capacidades requeridas para alcançar os desempenhos
previstos em cada uma das quatro áreas que compõem
o perfil de competência do Cancerologista Cirúrgico
(Apêndice D). O grupo definiu os conteúdos cognitivos
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mínimos para cada "área de competência" (Apêndice
E) a serem explorados no conjunto de atividades teórico-
práticas desenvolvidas ao longo da formação.

Adicionalmente, à diversidade de intervenções para
as quais deve ganhar expertise, característica do exercício
profissional do Cancerologista Cirúrgico, associa-se a
abordagem multidisciplinar requerida para a excelência
do manejo clínico-cirúrgico do câncer em todas as
etapas de sua evolução. A formação do Cancerologista
Cirúrgico requer, por isso, além da capacidade para a
realização de procedimentos cirúrgicos, o
desenvolvimento de capacidades para a eleição das
alternativas mais adequadas de tratamento quimio-
radioterápico e cirúrgico ao longo da enfermidade. Nesse
sentido, o Grupo de Trabalho propõe que os programas
de Residência Médica em Cancerologia Cirúrgica
tenham inseridos, nos múltiplos cenários da formação
na área, a Radioterapia, a Oncologia Clínica, a Anatomia
Patológica e os Cuidados Paliativos como eixos
disciplinares transversais durante toda a formação. Os
tempos de formação nessas áreas incorporam-se, assim,
às atividades desenvolvidas nos períodos de rodízio nas
áreas apresentadas no Quadro 4.

Quadro 4.Quadro 4.Quadro 4.Quadro 4.Quadro 4. Duração do rodízio por área da formação em
Cancerologia Cirúrgica

Pode-se observar, na análise do Quadro 4, que um
programa de Residência Médica em Cancerologia
Cirúrgica construído desta forma tem duração mínima
de três anos. Tal observação vem ao encontro dos modelos
de formação adotados em outros países com tradição em
Residência Médica nessa área e que, há longa data,
orientam seus programas por competência.
Adicionalmente, a repercussão negativa, junto aos
residentes, da redução na duração dos programas de
Residência Médica em Cancerologia Cirúrgica se refletiu
em um fenômeno observado em 80% das instituições

formadoras: os residentes, já de posse de seus certificados
legais de conclusão, solicitaram autorização para a
permanência por mais um ano nos serviços, em alguns
casos sem direito à bolsa, com vistas a complementar a
sua formação. A força de tal solicitação torna explícito
aquilo que a experiência dos formadores nesta área já
apontara: não é possível formar com qualidade um
Cancerologista Cirúrgico em apenas dois anos.

CONCLUSÃO

O presente documento-síntese é o fruto de um árduo
processo de construção coletiva - inúmeras reuniões,
momentos de impasse, uma enorme disposição para o
diálogo e o consenso. Tamanho esforço se justifica pela
relevância do controle do câncer no país, problema de
saúde pública, área hoje prioritária para o Ministério
da Saúde.

A dedicação de todos os envolvidos nesse processo,
no qual se destaca a participação e liderança das duas
"instituições-mater" da formação em Cancerologia no
país - A.C. Camargo e INCA - expressa o compromisso
e a preocupação com a qualidade da formação para a
Atenção Oncológica no Brasil. Nesse movimento
iniciado pelo Conselho Consultivo do INCA
(CONSINCA), as instituições formadoras inseriram-
se de forma decisiva, ampliando a reflexão e as
possibilidades na construção de programas de Residência
Médica voltados ao enfrentamento do problema do
câncer no país.

A elaboração desse documento representa o término
de uma etapa e anuncia o próximo desafio: implementar,
na prática, as mudanças tão necessárias à melhoria da
qualidade na formação do Cancerologista Cirúrgico.

A situação da formação do cancerologista cirúrgico
é, por um lado, única e singular; mas, se analisada no
bojo da formação em nível de residência médica para
especialidades com pré-requisito, reflete o padrão da
desigualdade de distribuição de programas no país, ainda
fortemente concentrados na região sudeste, como mostra
a Figura 1. A força dos determinantes dessa situação de
desigualdade se faz sentir quando é analisada a
distribuição de postos de trabalho de especialistas em
oncologia no país, mostrando claramente uma tendência
de concentração crescente à medida que se avança do
norte para o sul e do interior para o litoral do país, tal
como revela a Figura 2. O cotejamento dessa tendência
de distribuição com os dados epidemiológicos atesta o
desafio a ser enfrentado no campo das políticas públicas
orientadas para a formação de recursos humanos em
saúde.
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Figura 1.Figura 1.Figura 1.Figura 1.Figura 1. Residência médica em especialidades com pré-requisito
-% de vagas credenciadas por região e programa

Fonte: Estudo para a identificação de necessidades de profissionais e
especialistas na área da saúde. Componente: Residência Médica. Faculdade
de Medicina da Universidade de São Paulo. In: Ceccim, Ricardo Burg e
Feuerwerker, Laura (Org). Estudo sobre a necessidade de profissionais e
de especialistas em saúde: análise em multicentros de pesquisa. Brasília:
Conselho Nacional de Saúde; 2005. [5 arquivos em power point (acervo
dos autores)].

Figura 2.Figura 2.Figura 2.Figura 2.Figura 2. Coeficiente de Vínculos Médicos na Área de Oncologia por 100.000 habitantes

Fonte: Estudo para a identificação de necessidades de profissionais e especialidades na área da saúde. Componente: distribuição espacial dos vínculos
empregatícios das especialidades médicas. UFRGS. In: Ceccim, Ricardo Burg e Feuerwerker, Laura (Org). Estudo sobre a necessidade de profissionais
e de especialistas em saúde: análise em multicentros de pesquisa. Brasília: Conselho Nacional de Saúde; 2005. [5 arquivos em power point (acervo
dos autores)]

Aceitar esse desafio implica ampliar ainda mais as
parcerias entre as instituições formadoras e assegurar o
envolvimento de outras esferas da área da saúde e da
educação, sem as quais a legitimidade do processo não
ganha a força do valor legal e de diretriz de política
pública.

Nesse sentido, o reconhecimento pela Comissão
Nacional de Residência Médica (CNRM/MEC),
instância reguladora da Residência Médica no país,
tornou-se indispensável à continuidade deste processo
de reorganização da formação para a Atenção Oncológica
no Brasil. O projeto foi apresentado em plenária da
referida Comissão em junho de 2006, aprovado e
publicado em Diário Oficial da União5.
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Apêndice A.Apêndice A.Apêndice A.Apêndice A.Apêndice A. Instituições Indicantes e Cirurgiões Oncológicos Indicados para a Oficina 2
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Apêndice BApêndice BApêndice BApêndice BApêndice B..... Perfil de Competência do Cirurgião Oncológico

Área de Competência 1: Clínico-cirúrgicaÁrea de Competência 1: Clínico-cirúrgicaÁrea de Competência 1: Clínico-cirúrgicaÁrea de Competência 1: Clínico-cirúrgicaÁrea de Competência 1: Clínico-cirúrgica
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Área de Competência 2: GestãoÁrea de Competência 2: GestãoÁrea de Competência 2: GestãoÁrea de Competência 2: GestãoÁrea de Competência 2: Gestão
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Área de Competência 3: EducaçãoÁrea de Competência 3: EducaçãoÁrea de Competência 3: EducaçãoÁrea de Competência 3: EducaçãoÁrea de Competência 3: Educação

Área de Competência 4: PÁrea de Competência 4: PÁrea de Competência 4: PÁrea de Competência 4: PÁrea de Competência 4: Pesquisaesquisaesquisaesquisaesquisa
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Apêndice C.Apêndice C.Apêndice C.Apêndice C.Apêndice C. Componentes do Grupo de Trabalho de Instituições Formadoras
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